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Introdução.

Qual o percentual de brasileiros que participam ativamente da cultura letrada? É a partir dessa pergunta que inicio minhas reflexões neste capítulo. Para começar examino as estatísticas referentes ao analfabetismo no Brasil, tanto no sentido tradicional do termo, operacionalizado nas pesquisas do IBGE, quanto no sentido proposto pela UNESCO, de analfabeto funcional, conforme vem sendo pesquisado pelo Instituto Paulo Montenegro/IBOPE.

As pesquisas mostram que a taxa de analfabetismo vem caindo em nosso país, nos últimos anos. Poderia cair mais e mais depressa se as escolas brasileiras não contribuíssem para ampliar o contingente de analfabetos funcionais, considerando aí o grande número da evasão escolar, mas também o fraco desempenho de alunos da 4ª e da 8ª séries do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio, nos testes nacionais de compreensão de leitura e de raciocínio matemático.

Depois de apresentar e discutir os números do analfabetismo, detenho-me na questão crucial de transculturalidade no Brasil, que é a transição da cultura oral para a cultura letrada, e examino aspectos das modalidades oral e escrita da língua portuguesa.  Elejo para ilustrá-los um segmento da população muito especial quando se trata dessa transição: alunos de uma escola pública que estão iniciando sua escolarização e começando a familiarizar-se com a cultura letrada. Eles são retratados, etnograficamente, em um episódio autêntico de sala de aula em que a professora constrói com seus alunos alfabetizandos um texto coletivo.  
1. O analfabetismo brasileiro

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em 1996, estabeleceu que o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, que hoje em dia vem sendo ampliado de 8 para 9 anos nos sistemas estaduais de ensino, visa a desenvolver a capacidade de aprender por meio do pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, o que significa introduzir o educando na cultura de letramento, à qual têm acesso, historicamente, parcelas restritas da população brasileira. Enquanto os países industrializados já superaram há mais de um século o problema do analfabetismo, garantindo a inclusão de seus estratos sociais menos favorecidos, os países do terceiro mundo, principalmente na África, Ásia e América Latina, continuam a enfrentar esse problema, que é grande fator de apartação social e principal responsável pelos seus baixos índices de desenvolvimento humano. No Brasil os números do analfabetismo são piores que na maioria de seus vizinhos no continente sul-americano. A tabela n°1 mostra a taxa de analfabetismo dos brasileiros de 15 anos ou mais por grupos de idade no período de 1998/2003.

Tabela 1

	Ano
	Faixa etária em anos

	
	15 ou mais
	15 a 19
	20 a 24
	25 a 29
	30 a 39
	40 a 49
	50 ou mais

	1998
	13,8
	4,8
	6,2
	7,7
	10,1
	14,0
	29,8

	2003
	11,6
	2,6
	4,1
	5,8
	8,4
	11,2
	25,9


Fonte: IBGE-PNAD’s
No período de 1992 a 2002 a taxa de analfabetos acima de 15 anos caiu, na zona rural, de 35,8% para 27,7% e na urbana, de 12,4% para 9,1%. Não obstante essa queda, os números ainda continuam alarmantes, principalmente se levarmos em conta que a previsão de redução do analfabetismo, mesmo considerando-se melhorias no sistema educacional e a mortalidade nas faixas etárias acima de 50 anos, ainda é muito modesta. O IBGE prevê um decréscimo de 0,06% no número de analfabetos até 2010 e de 0,09% até 2020.

Há que se observar também que o conceito de analfabetismo mudou muito nos últimos anos. Em 1958 a UNESCO definia como analfabeto um indivíduo que não consegue ler ou escrever algo simples. Duas décadas depois substituiu esse conceito pelo de analfabeto funcional, que é um individuo, que mesmo sabendo ler e escrever frases simples, não possui as habilidades necessárias para satisfazer as demandas do seu dia-a-dia e se desenvolver pessoal e profissionalmente. Pesquisas recentes conduzidas pelo Instituto Paulo Montenegro trabalham com esse conceito (ver www.ipm.org.br e Ribeiro, 2004).

O Quinto Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional, divulgado em setembro de 2005, por esse instituto, mostrou que só 26% da população brasileira na faixa de 15 a 64 anos de idade são plenamente alfabetizados. Desses, 53% são mulheres, 47% são homens e 70% , jovens de até 34 anos.  Para avaliar o grande problema que o analfabetismo representa no país, há que se considerar esses resultados de censos e pesquisas, mas é indispensável também levar em conta os indicadores do aproveitamento escolar. Desde 1990 o Ministério da Educação vem conduzindo testes nacionais de compreensão de leitura e habilidades matemáticas com alunos na 4ª e na 8ª séries do ensino fundamental e na 3ª série do ensino médio, identificados pela sigla SAEB: Sistema de Avaliação da Educação Básica.
 A tabela 2  demonstra o percentual de alunos por estágio de proficiência segundo o nível de ensino, conforme resultados do SAEB de 2003.
Tabela 2

	Série/ Disciplina
	
Avaliação

	
	Muito crítico
	Crítico
	Intermediário
	Adequado

	4ª série – E F

	Língua Portuguesa
	18,7
	36,7
	39,7
	4,8

	Matemática
	11,5
	40,1
	41,9
	6,4

	8ª série – E F

	Língua Portuguesa
	4,8
	22,0
	63,8
	9,3

	Matemática
	7,3
	49,8
	39,7
	3,3

	3ª série – E M

	Língua Portuguesa
	3,9
	34,7
	55,2
	6,2

	Matemática
	6,5
	62,3
	24,3
	6,9


Como se vê são muito altos os percentuais de alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental cujo desempenho para Língua Portuguesa e Matemática nos testes do SAEB é muito crítico ou crítico. Se abandonarem a escola ao término da 8ª série, esses alunos vão engrossar as estatísticas dos brasileiros que são analfabetos funcionais. Considere-se ainda que nas regiões brasileiras onde o índice de desenvolvimento humano é mais baixo, como a região Nordeste e Norte, são igualmente mais baixos os resultados do SAEB tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática. Além disso já se sabe que, no universo dos alunos do ensino fundamental, dois grupos apresentam os piores resultados. Trata-se dos alunos cujos pais não são alfabetizados e dos alunos com defasagem idade/série. 

Em junho de 2005, o estado de São Paulo divulgou resultado de avaliação em leitura e escrita feita com 4 milhões e meio de alunos da rede pública (Saresp, 2005). Quando se relacionou a incidência de notas baixas na 3ª. série fundamental à escolaridade dos pais,  constatou-se que 55% dos alunos com nota baixa têm pais que nunca estudaram; 30% têm pais que estudaram até a 4ª. série e 28% têm pais que estudaram até a 8ª. série. 
 Essa mesma pesquisa feita nas escolas paulistas mostrou que somente 25% dos alunos que têm a idade certa para a série em que estão obtiveram notas baixas; entre os que têm um ano de atraso, a incidência de notas baixas foi de 54%; Essa percentagem sobe para 59% entre os que têm dois anos de atraso, e para 67% no grupo com três anos de atraso.  
A defasagem entre idade e série escolar,  segundo o IBGE, cresce com a idade: vai dos 14,4% para as crianças de sete anos, até os 65,7% para as de 14 anos. No Nordeste, 84,1% das crianças de 14 anos estão defasadas, contra 51,8% do Sudeste. 
Todas essas estatísticas que reunimos sobre o analfabetismo no Brasil e a pouca produtividade do ensino da leitura e da escrita nas nossas escolas vêm mostrar que um problema crucial de transculturalidade no país, talvez o mais grave deles, é a transição  entre a cultura predominantemente oral e a cultura letrada.

2. A modalidade oral e a escrita da língua.

No restante desse capítulo vou-me deter  em uma experiência de sala de aula de alfabetização. Os alunos ainda não sabem ler ou escrever, mas a professora, ao construir um texto coletivamente, está permitindo a eles que se apropriem de requisitos próprios da cultura letrada. A escola, localizada em uma cidade do Distrito Federal, atende alunos provenientes, na sua maioria, de famílias de baixa renda. A professora não tem uma formação específica de lingüística, mas trabalha competentemente, como espero mostrar, a transição do texto oral para o texto escrito.
Há uma vasta literatura sobre as características da modalidade oral e escrita de uma língua. Os primeiros trabalhos enfatizavam as oposições , polarizadas entre as duas modalidades. É bem conhecido o artigo de Halliday (1987, p. 74) no qual o autor vale-se das metáforas da pintura e do filme, para explicar, respectivamente, as dimensões estáticas e dinâmicas da escrita e da fala. É igualmente bem conhecida a relação dos atributos dicotômicos com que a tradição de estudos lingüísticos caracteriza a fala e a escrita (ver Vilela e Koch, 2001).

FALA
                                      ESCRITA
Contextualizada                                                    Descontextualizada
Implícita                                                               Explícita
Redundante                                                          Condensada
Não planejada                                                       Planejada
Predominância do “modus pragmático”               Predominância do “modus sintático”
Fragmentada
                                         Não-fragmentada
Incompleta
                            Completa
Pouco elaborada                                                    Elaborada
Pouca densidade informacional                            Densidade informacional
Predominância de frases curtas,                            Predominância de frases complexas,

simples ou coordenadas
                                        com subordinação abundante
Pequena freqüência de passivas                            Emprego freqüente de passivas
Poucas nominalizações                                         Abundância de nominalizações
Menor densidade lexical                                       Maior densidade lexical
O outro tratamento da questão tem sido o de considerar as duas modalidades como pólos de um continuum, levando-se em conta que as manifestações de fala e escrita  de fato compartilham certas características e não se opõem radicalmente.Essa é a proposta de Deborah Tannen(1982). 

Eu própria apresentei, como instrumento de análise do português usado no Brasil, um modelo de três contínuos: um de urbanização, que se estende desde variedades regionais geograficamente isoladas até a variedade urbana que, no processo sócio-histórico, passou por uma estrita padronização; um outro de monitoração estilística, para dar conta dos processos de atenção e planejamento conferidos pelo falante à interação, e um terceiro, de oralidade/letramento. Este último, previsto para acomodar as práticas sociais, que oscilam desde práticas predominantemente orais a práticas predominantemente letradas (Bortoni-Ricardo, 2005, cap. 4). Pesquisas etnográficas nos têm mostrado que, mesmo no interior da sala de aula, podem ser identificadas tanto umas quanto outras (Bortoni-Ricardo, 1995).
3.A construção de texto coletivo em sala de aula

Estamos numa sala de aula de alfabetização, em uma escola pública do Distrito Federal. As primeiras séries da escola haviam feito um passeio na véspera a alguns pontos turísticos de Brasília, para comemorar o aniversário da cidade. A professora pede aos alunos que façam desenhos do Memorial JK
 e procurem lembrar-se dos detalhes que lhes chamaram mais a atenção. Depois passa a apreciar os desenhos, tecendo comentários com as crianças.
Os alunos estão sentadinhos no chão, sobre um tapete. A professora olha os desenhos e conversa com eles. As falas da professora estão indicadas com um P; as falas individuais dos alunos estão indicadas com A; as falas coletivas dos alunos estão indicadas com A’s. 

P – (para uma aluna) Você gostou do ônibus? Você desenhou um ônibus aí.

P – (para outro aluno) Como foi o passeio? As crianças estavam educadas, comportadinhas, prestando atenção?

P – E você desenhou uma bandeira!

A Professora  prepara-se para começar a escrever o texto sobre o passeio.

P – Eu vou fazer o papel de escriba aqui. Vocês sabem o que é um escriba? Antigamente, há muitos anos atrás, até as pessoas adultas não sabiam escrever. Aí elas procuravam alguém que soubesse escrever para escrever para elas. Essas pessoas que sabiam escrever eram os escribas. Hoje eu vou ser um escriba aqui.

P – Como é que vamos começar?

A’s – Vamos começar do começo.

P – E o que é o começo?
Nessa troca de turnos, a professora está chamando a atenção para a ordem cronológica dos eventos, que naturalmente não era tão importante na fala porque todos ali já conheciam os fatos, mas é muito importante na escrita porque um eventual leitor pode não estar a par dos fatos narrados, e tem de entendê-los bem. A professora começou aí a atentar para o fato de que na modalidade escrita não contamos, como na fala, com tanto apoio contextual. 
 A -É desde o início do nosso passeio, não é?

A’s – Quando nós saímos ontem, Tia.
P – E o dia? Hoje é dia?

A’s – 14

P – Então ontem foi que dia?
A palavra “ontem” é um dêitico, e como tal, só faz sentido em relação ao contexto da enunciação. Novamente a professora está promovendo com os alunos a reflexão sobre o caráter descontextualizado da escrita.
 P – Então podemos falar do nosso passeio do dia 13 de abril.

P – Como vai ser o nome do nosso texto?
Nessa altura a professora está introduzindo as crianças ao emprego de títulos, que é uma convenção da língua escrita.
A – O passeio de ontem.

A – Eu acho que o texto deve chamar JK.

P – Quem acha que o texto deve chamar “O passeio de ontem”?

P – Quem acha que o texto deve chamar JK?
As crianças levantam as mãos e ganha a segunda proposta. 

P – O título do nosso texto será JK.

Nessa seqüência  a professora já substituiu “nome” por “título”, que é lexicalmente mais adequado.
Os alunos fazem sugestões e a Professora escreve no quadro-negro.
P – Ontem, dia 13 de abril, todo mundo...

P – É melhor escrever todos...

A’s – Todos os alunos da primeira e da segunda série...
P – Eram todos?

A’s – Não.

P – Então eu vou apagar e escrever de novo.
Com essa estratégia a professora está mostrando que a qualquer momento podemos apagar o que já escrevemos e reescrever, se acharmos uma melhor forma de nos expressarmos.
A’s  (lendo)– Ontem, dia 13 de abril, os alunos da primeira e da segunda série foram...

P – Foram ou fomos, como é que fica melhor?

A’s – Fomos.

P – Então tem de colocar “nós”.

Naturalmente que o pronome não é de rigor no contexto, mas a referência explícita a ele é uma estratégia da professora para identificar o ponto de vista narrativo do texto.

P – Jefferson, vem aqui, eu preciso de você.
 Sem interromper a atividade, a professora agrega ao trabalho um aluno que estava distraído.

P – (Lendo o que havia escrito) Ontem, nós, os alunos da primeira série da Escola Classe 29 de Taguatinga, fomos ao passeio.
 A professora está incluindo nesse passo os detalhes que darão ao texto mais densidade informacional. De fato está criando o que na narrativa se chama orientação, isto é, a parte inicial na qual se indica o tempo , o local dos eventos e os participantes (cf.Labov & Waletzky, 1967).
P – Fomos a um passeio ou ao passeio do aniversário de Brasília?
P – Se escrevemos que é o passeio do aniversário de Brasília, já explicamos o que fomos fazer.

A substituição do artigo indefinido pelo definido é uma estratégia de condensação de informação, pois o artigo definido indica um item informacional que se supõe constar de esquemas informacionais prévios dos leitores familiarizados com a comemoração do aniversário da cidade e com as atividades extracurriculares que as escolas organizam nesse período. Aparentemente a mudança que a professora sugere é ínfima, mas  tem conseqüências relevantes na tessitura do texto que está sendo trabalhado. É mais um interessante exemplo de ensino incidental sobre características de texto escrito.

P – Saímos de quê? De moto?

A’s – De ônibus.
Novamente a professora está em busca de mais precisão e informatividade para o texto.
A – A primeira coisa que fomos ver foi o Memorial JK.

P – Muito bem, o Mateus falou que a primeira coisa que fomos ver foi o Memorial JK. JK é um apelido. O nome do presidente que construiu Brasília é Juscelino Kubitscheck.

Os meninos continuam a fornecer dados para o texto.

P – Raíssa falou que viu as coisas de médico de JK.

P – Vimos... posso começar assim?
P – Gente, o Jefferson tá deitado de novo.
A Professora volta a chamar a atenção do aluno que não está participando.

A – Lá estão as coisas de médico de JK. As jóias de Sarah.
P – Tá todo mundo muito íntimo do pessoal. As jóias de D. Sarah.
Essa é uma intervenção de caráter sócio-pragmático da professora, que mostra a forma adequada de nos referirmos à esposa do ex-presidente, D. Sarah. É uma informação de natureza cultural, uma indicação de como devemos nos referir a personalidades históricas, que não fazem parte de nosso cotidiano, principalmente quando se trata de um texto escrito,  mais formal pela sua própria natureza. Na nossa cultura os presidentes da República, ou homens públicos em geral , são referidos pelo prenome, mas suas esposas recebem sempre a título de  dona, antes do nome.
A – Tinha um túmulo. Era uma coisa com os ossos...

P – Era uma urna com os restos mor... Como é que o rapaz lá falou? 
A Professora introduz a palavra “urna” e conduz os alunos à expressão “restos mortais”, que serão incorporadas ao texto, conferindo-lhe maior precisão lexical. Também os ajuda a lembrar-se de outros detalhes.
A – Com os restos mortais do ex-presidente JK.

P – Eu queria entender por que vocês ficaram com medo de entrar lá dentro daquela sala circular com um painel colorido que recebe a luz do sol e com um anjo que fica lá em cima.

A – Eu não fiquei com medo não.

Uma aluna lhe mostra o desenho.
A – É o vestido de noiva de D. Sarah.

Observe-se que a aluna já se refere à D. Sarah Kubitscheck conforme recomendação da professora.

P – Muito bem, 

P – Você viu a fábrica de carros que o Juscelino montou?

A – Era uma fábrica de um carro chamado fusca.

A – Deix’eu falá, tia? Em segundo lugar nós saiu de ônibus, aí depois a gente foi conhecê a Asa Norte.

P – Muito bem, Milene, nós saímos de ônibus...
  A Professora acata a sugestão da aluna, mas fornece a variante mais apropriada a um texto escrito: “Nós saímos”. Constrói assim uma estratégia de “andaime”, termo metafórico que se refere à assistência visível ou audível que um membro mais experiente de uma cultura presta a um aprendiz, em qualquer ambiente social, ainda que o termo seja mais empregado no âmbito do discurso de sala de aula. Andaimes em sala de aula assumem a forma de prefácios a perguntas, complementação do turno, canais de retorno, expansões, reformulações etc, que dão aos alunos oportunidade para reconceptualizações. As ações de andaimes processam-se também por meio de traços prosódicos (altura, tom, intensidade e ritmo), cinésicos (decoração facial, direção do olhar sorrisos, franzir de cenho) e proxêmicos (Bortoni-Ricardo, 2005).
 A professora não rejeita a variante usada pela aluna “nós saiu”, mas fornece imediatamente a variante adequada a um texto escrito ou a estilos monitorados da língua oral.
 A partir dessa intervenção da professora. é usada várias vezes a forma ortodoxa do verbo na primeira pessoa do plural.
A – Nós saímos de ônibus e fomos lá pra onde o Presidente fica.

P – Depois de visitar o Memorial JK, nós pegamos o ônibus de novo para continuar o passeio.

A – Tia, a gente esqueceu um negócio. Lembrei, Tia. A gente foi até o banheiro.
 A Professora acolhe a sugestão da aluna, olhando para ela e fazendo um sinal afirmativo com a cabeça. Mas não incorpora a referência ao banheiro porque não tinha relevância.
P – E depois fomos para o parque. Fomos lanchar no Parque da Cidade.

A – Na grama, tia.

P – Muito bem, vamos ver como é que vai ficar o nosso texto.

P. (lendo) JK

Ontem, dia 13 de abril de 2005, nós, os alunos da primeira série da Escola Classe 29 de Taguatinga, fizemos um passeio para comemorar o aniversário da cidade. Fomos de ônibus. A primeira coisa que fomos ver foi o Memorial JK. Vimos as coisas de médico de JK e também as roupas e as jóias de D. Sarah. Vimos também fotos da fábrica de carros que foi criada pelo Presidente. Depois entramos numa sala circular onde vimos uma urna. Dentro da urna estão os restos mortais do Presidente. Em cima, no teto, fica um anjo. 

Depois de visitar o Memorial JK, tomamos novamente o ônibus e fomos conhecer outros lugares e depois fomos lanchar no Parque da Cidade. 
P – O que vamos escrever aqui para fechar o nosso texto?
 A Professora mostra que é preciso dar um fecho ao texto, reportando-se novamente às convenções da escrita.
A – Põe aí, eu gostei muito do passeio.

P – Muito bem, mas foi só você que gostou do passeio?

A – Não Tia, todos gostaram muito do passeio.

P – Se todos nós gostamos do passeio, vamos escrever. “Todos nós gostamos muito do passeio.” 
Ela acolhe a sugestão da aluna, mas lhe lembra que a narrativa está sendo construída na primeira pessoa do plural. Muito freqüentemente os alunos que têm pouca experiência com a escrita mudam o ponto de vista da narrativa. Começam na primeira pessoa do plural e alternam para a primeira ou para a terceira pessoa do singular, por exemplo. É interessante observar ainda que o fecho oferecido pela aluna já reflete seu conhecimento com o gênero textual em questão. É comum que narrativas escolares se desenvolvam com uma seqüência de episódios factuais,  mas se concluam com uma avaliação subjetiva do narrador.
É bom reiterar que as crianças que protagonizaram o episódio ainda não dominam a mecânica da escrita. Mas a professora já as está introduzindo à cultura de letramento, na medida em que as vai familiarizando com a estrutura de um texto escrito. Mostra-lhes especialmente, mas sempre de forma implícita, que o texto escrito não pode depender do apoio contextual imediato para sua inteligibilidade. A limitação de apoio contextual é compensada pela precisão vocabular e densidade informacional. No texto escrito há também outras exigências a cumprir: como a inclusão de título e de um parágrafo conclusivo que indica ao leitor que onde o texto se fecha; a manutenção do ponto de vista narrativo; a preservação da ordem cronológica dos eventos; a seleção de detalhes relevantes e o descarte dos irrelevantes; a opção pelas variantes prestigiadas das regras gramaticais variáveis e a obediência a normas sócio- pragmáticas. Com todas as estratégias que empregou, a professora estava ensinando aos alfabetizandos que há diferenças relevantes entre os modos de falar e os modos de escrever. 
4. Concluindo o capítulo
Vimos que uma grande, quiçá a maior barreira de transculturalidade na sociedade brasileira é a que foi historicamente construída entre as culturas predominantemente orais e as culturas letradas. O percentual de brasileiros que transitam com segurança nos domínios sociais onde se instalaram as culturas letradas é ainda vergonhosamente baixo. Daí termos no Brasil um processo tão perverso de apartação social. A escola brasileira tem a responsabilidade precípua de resolver esse grave problema da apartação. No entanto, como vimos, a tarefa não vem sendo cumprida com a urgência e a competência que se impõem. Mas no interior das salas de aula, às vezes encontramos ações educativas que representam um progresso na forma de introduzir os brasileiros à cultura letrada respeitando-lhes os antecedentes sociolingüísticos e culturais. Foi por isso que quis trazer à luz o episódio que presenciei em uma escola pública do Distrito Federal.
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� O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que acontece desde 1990, teve nova estrutura definida em 2005. Agora o Saeb é composto por dois processos de avaliação distintos: a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), que é sistêmica e é aplicada em amostra aleatória de estudantes, e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), mais extensa e detalhada, com foco em cada unidade escolar. 





� A análise desses dados consta também do fascículo “ Modos de falar/modos de escrever” do Projeto Pró-letramento, MEC/ Secretaria de Educação Básica, 2005.


� O Memorial JK é um monumento muito grande e bonito construído em homenagem ao Presidente Juscelino Kubitscheck, fundador de Brasília, no Eixo Monumental da Capital. Lá há um salão nobre onde repousam os restos mortais do Presidente e um museu com várias salas onde se encontram em exposição objetos de seu uso pessoal e de sua esposa, D. Sarah Kubitscheck, bem como documentos e objetos oficiais da Presidência da República no período de 1956 a 1960.


� Ao apresentar esse episódio aos professores, tenho mostrado que mesmo hoje em dia temos “escribas”, isto é, pessoas que sabem escrever e que escrevem cartas ou outros tipos de texto para quem não sabe. Bons exemplos disso nós vemos nos filmes “Central do Brasil’ de Walter Moreira Salles,” e “Narradores de Javé”, de Eliana Café.





� Mais exemplos desse tipo específico de andaimes em que as variantes de prestígio e sem prestígio se justapõem em sala de aula podem ser encontrados em Bortoni-Ricardo, 2004.





